87 DE MAR(O DE 19%

des—José . Esteves da Conceigdo Mascarenhas — Fer-
‘mando Augusto Pereira da Silva — Vasco Borges —
Manuel Gaspar de Lemos— Ernesto Maria Vieira da
Rocha— Eduardo Ferreira dos Santos Silva— Anténio
Alberto Torres Garcia. -

Diploma legislativo colonial n.° 101
(Decreto)

Com fundamento na legislacio vigente e usando da
*faculdade que me confere o decreto n.° 7:008, de'9 de
@utubro de 1920, a lei n.° 1:511, de 13 de Dezembro
de 1923, e o artigo 47.% n.° 3.°, da Constitui¢io Poli-
tica da Repiblica Portaguesa, com acérdo do Banco Na-
«oional Ultramarino relativamente ao estabelecimento da
arbitragem e modificagiio da cldusula 11.* do contrato
.de 26 de Junho de 1922, celebrado com a provincia de
Angola: hei por bem, no que respeita & fiscalizacéio do
‘Gtovérno em relacio ao mesmo Banco, nos termos do
artigo 2.° da lei n.° 1:836, de 4 de Fevereiro de 1926,
-gob proposta do Ministro das Colénias, decretar o se-
.guinte:

Artigo 1.° Junto ao Banco Nacional Ultramarino,
"banco emissor para as colénias, a fiscalizagio do Go-
vérno seré feita de conformidade com o decreto n.® 5:809,
-de 30 de Maio de 1919, e contrato entre o Estado e o
mencionado Banco, de 4 de Agosto do mesmo ano, e de-
~creto n.° 10:634, de 20 de Maio de 1925, e mais legis-
dagdo aplicivel, nos termos déste decreto.

Art. 2.° As questdes referentes & circulagio moneté-
xia e fiducidria das colénias sio da competéncia do Go-
~vérno da metrépole, ao qual compete igualmente cum-
prir e fazer cumprir as leis e cldusulas do citado con-
trato, bem como as do contrato com a provincia de An-
sgola de 26 de Junho de 1922.

Art. 3.° A fiscalizagio a que se refere o artigo 1.°
«cabe exclusivamente ao -Ministro das Colénias, aos Altos
*Comissirios, ou, na sua falta, aos governadores gerais
em Angola e Mocambique e aos respectivos governado-
wes nas outras provincias ultramarinas.

§ 1.° O Ministério das Col6nias exerce esta funclo
tpor intermédio do comissirio do Govérno; os Altos Co-
amissérios, ou na sua falta os governadores gerais de
Angola e Mogambique, pelos fiscais nomeados ao abrigo
do artigo 29.° do decreto n.° 10:634, de 20 de Maio de
1925, e os governadores das outras col6nias pelos audito-
res fiscais dessas col6nias ou seus substitutos.

§ 2.° Se em Angola e Mogambique ndo houver os fis-
cais, cujas nomeagdes s3io permitidas pelo decreto
n.° 10:634, proceder-se hi como nas restantes colénias.

Art. 4.° Ao comissirio do Govérno compete:

a) Assistir aos conselhos do govérno do Banco;

b) Tomar parte nas assembleas gerais; :

¢) Fazer cumprir as disposigdes legais e contratuais
.aplicdveis ao Banco Emissor nas col6nias;

d) Suspender as deliberagdes dos corpos gerentes
+quando contrérias s leis, ao contrato e aos estatutos,
~com recurso do Banco para o Govérno;

e) Inspeccionar as filiais e agéncias do Banco Emissor
wno ultramar, nos termos da lei e do contrato;

f) Dar conhecimento ao Ministério das Colénias das
infracgdes cometidas pelo Banco Emissor, quer em rela-
¢80 3s leis que regem o seu funcionamento, quer em re-
lagio s cldusulas contratuais, quer ainda em relagio

-3 suspens#o por si ordenada de deliberages tomadas:

jpelos corpos gerentes;

g) Enviar em cada més ao Ministério das Colénias
-a6pia dos mapas indicados nos n.”* 1.° ¢ 2.° do artigo
.5.° ¢ trimestralmente cépia dos documentos indicados
mos n.% 2.° 3 5.° do artigo 16.°%;

k) Remeter anualmente ao Ministério das Colénias,
Jogo apés a realizagio da assemblea geral vrdindria, o
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relatério circunstanciado sébre a2 maneira como o Banco
desempenhou as suas funcdes nas col6nias, apontande
os beneficios ou faltas havidas e o meio de prover a es-
tes, e 0os elementos a que se referem os 0. 3.° e 4.° do
artigo seguinte’; o

.t) Todas as demais atribuigdes que por 8ste decreto
lhe siio cometidas.

§ inico. Ao adjunto do comissdrio do Govérno, quando
em exercicio no impedimento do comissério, por doenga
ou auséncia em servigo de inspec¢do, cabem as mesmas
atribuicdes que ao comissério do Govérno.

Art. 5.° O Banco Emissor por4 & disposi¢do do comis-
sirio do Govérno, na sede, os livros e documentos jul-
gados indispenséveis & sua acglio fiscalizadora, designa-
damente: .

. 1.° Os mapas mensais, por colénias, da circulagsio fi-
ducidria ; .

2.° Os mapas, por colénias, das obrigacdes prediais
emitidas, das sorteadas e das existentes em circulagio o
em carteira; ' . .

3.° Os elementos que em cada ano serviram de base
80 célculo da renda a pagar ao Estado;

4.° Os elementos sdbre que assenta o cdlculo da per-
centagem para o Estado nos empréstimos com obriga-
¢des prediais.

Art. 6.° Ao comissério do Govérno é vedado fazer re-
feréncia nos seus relatérios a nomes individuais ou a fir-
mas que tenham contas no Banco Emissor.

Se, porém, - no decurso dos seus exames encontrar

* qualquer operag#io que considere prejudicial aos interss-

ses do Estado, notificard sob reserva as suas observa-
¢des ao Banco, que lhe daré as devidas explicagdes.

Art. 7.° No caso de o comissirio do Govérno verificar
que qualquer deliberacfio tomada em assemblea geral do
Banco contraria as disposigdes estatutirias ou a legisla-
¢iio em vigor, lavrard o sem protesto, que serd exarado
na acta. ’

Art. 8.° Para os efeitos do artigo anterior o comissi-
rio do Govérno exigird por escrito que, no prazo de qua-
renta e oito horas, lhe seja entregue cépia auténtica da
acta, a fim de a remeter ao Ministério das Col6nias com
o seu relatério.

Art. 9.° O Ministério das Colénias, sempre que o jul-
gue conveniente, pode reclamar do Banco Emissor, por
intermédio do comissério do Govérno, os documentos que
entender necessérios para o exercicio da fiscalizagio, os
quais seriio fornecidos pelo Banco, quando existentes na
sede, no prazo de oito dias hteis e, quando nas colénias,
no mais curto prazo compativel com as disténcias.

Art. 10.° No prazo de quinze dias apdés a reslizagio
da assemblea ‘geral ordiniria do Banco Emissor, &ste
creditard o Ministério das Colénias pela renda que lhe
for devida e pela percentagem da comiss3o de adminis-
tragio nos empréstimos com obrigagdes prediais, e na
nota destinada ao Ministério das Colénias discriminaré
a renda e percentagem proporcional & circulagio de cada
uma das coldnias.

Art. 11.° O Banco Emissor por4 & disposigiio do co-
missério do Govérno, na sede, as instalagdes necessérias
a0 desempenho do seu cargo.

Art. 12.° Nos impedimentos do comissirio do Govér-
no por doenc¢a ou auséncia em servigo de inspeccdo, de-
sempenha o adjunto as fungdes que dquele competem.

Art. 13.° Os vencimentos do comissério do Govérno e
os do seu adjunto sfio os designados nos §§ 1.%,3.%, 4.° e
5.° do artigo 33.° do decreto n.° 5:809, e alineas a), ¢),
d) e ¢) da cldusula 61.* do contrato, sendo uns e outros
pagos pelo Banco Emissor, tendo-se, porém, em aten¢io

" 0 que no decreto e contrato se acha estabelecido no caso

das inspec¢des extraordindrias ordenadas pelo Govérno.

Art. 14.° Os Altos Comissirios, ou na sua falta os
governadores gerais de Angola e de Mogambique, exer-
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cem. & sua fiscalizaglio por intermédio dos fiscais do Go-
vérno junto dis filiais do- Bance Emisser em Loanda €
Lourenco. Marques, nomeados nos termos do § 1.° do
artigo 29.° do.decreto n.® 10:634, aos quais. compete:
a) Dar conhecimento ans Altos Comissirios ou go-
vernadores gerais -de gualquer infracgio cometida pelo

Banco Emissor, quer em relagiio s leis que regem o .seu’

" funcionamento, quer em relacio as cldusulas contra-
tnais;

) Remetor anualmente aos Altos Comissérios ou. go-
vernadores gerais um relatério circunstanciado da acgio
do Banco Emisser na respectiva colonia, indicande guanto
entendam dever ser corrigido ou alterado, para que a
accldo daste resulte a mais benéfica. Déstes relatorios:
enviardo os Altos Comissérios ou governadores. gerais.
ebpias ao Ministério das Colonias, que, por intermédio
do comissario do Govérno, quando seja necessério, déles,
dar4 conhecimento ao Banco, para os fins convenientes.

§ tGnico. Verificada qualquer infracgdio as leis oun cldu-
sulas do contrato, os Altos Comissdrios ou governado-
res comunici-la hio ao Ministério das Colbnias, que a
transmitird ao comissario do Govérno para procedimento:
contra o Banco, nos termos da lei e do contratu.

Art. 15.° Os governadores das ontras provincias exer-
cem a sua fiscalizagio, por intermédio do auditor fiscal,
nos precisos termos do artigo anterior.

Art. 16.° As filiais do Banco Emissor em Loanda e
em Lourengo Marques e as suas filiais ou agéncias nas
outras provincias ultramarinas fornecerfio aos respecti-
vos fiscais os elementos julgados necessdrios pelos Al-
tos Comissirios e governadores & sua acgdo fisealiza-
dora, designadamente:

1.° Balancetes mensais do seu movimento;

2.° Mapas das notas em existéncia para emissdo e
das notas em circulagéio;

3.°- Mapa das obrigagdes prediais emitidas;

4.° Nota das reservas metélicas;

5.® Nota dos saldos, nas diferentes espécies, dos fun-
dos provinciais e servigos auténomos.

Art. 17.° O8 Altos Comissérios e governadores das
provincias ultramarinas poderfio reclamar das respecti-
vas filiais e agéncias, por intermédio dos seus fiscais;
os documentos julgados necessérios & fiscalizaglo, que
serfio sem demora fornecidos. Quando recusados, os ge-
rentes das filiais e agéncias do Banco Emissor justifica-
rdo .o motivo da recusa. :
- Quando os Altos Camissérios e governadores n#o se:
conformem com o fandamento da recusa recorrerfo para
o Ministério das Colénias, para que 8ste, por intermédio
do comissério do Govérno, proceda junto do Banco Emis-
sor como for de justiga.

Art. 18.° Aos fiscais do Govérno nas provincias ul-:
tramarinas é proibida qualquer intervengdo nas contas
dos clientes, como thes é proibido fazer qualquer refe-
réncia -nos seus- relatérios a nomes individuais ou fir-
mas que tenham contas com as filiais ou agéncias.

Dardo, porém, confidencialmente, conhecimento por
escrito aos Altos Comissérios ou governadores de quais-
quer queixas que contra as filiais e agéncias lhes sejam
apresentadas. Se estas ndo forem atendidas pelos geren-
tes do Banco e os Altos Comissirios e governadores se
nfo conformarem com as explicacdes déstes, remeterdo
copias das queixas ao Ministério das Col6nias, que ime-
diatamente as transmitird ao Banco, por intermédio do
comissario do Govérno, para serem devidamente apre-
ciadas.

Art. 19.° Os vencimentos dos fiscais do Govérno nas
filiais do Banco Emissor em Loanda e Lourengo Mar-
ques sdo de conta do Estado, nos termos do decreto

n.° 10:639, nenhuma remuneracdo sendo devida pelo,
Banco aos auditores fiseais.

Art. 20.° As guestdes entre o Estado e o Banco sobre-
a interpretagio e execugiio das cléusulas dos contratos
de 4 de Agosto de 1919 e 26 de Junho -de 1922 on ou-
tros que os substituem ou modifiquem serfio, & falta de
acordo, resolvidas em ILisboa por arbitragem, esco-
lhendo cada parte contratante um &rbitro. Na hip6tese
de ndo decidirem a questdio estes dois 4rbitros, éles pro-
prios indicario um terceiro; que serd,nomeado pelo pre-
sidente do Supremo Tribunal de Justi¢a, no caso de di-
vergéncia na sua escolha. Do terceiro arbitro ndo havera,
recurso.

Art. 21.° Fica revogada a legislaglie em centrério.

O Ministro das Colonias assiim o tenha entendido e faga
executar.

Para ser publicada nos «Boletins Oficiais» de to-
das as colénias.

Pagos do Govérno da Republica, 27 de. Mar¢o de-
1926,— BERNARDINO MACHADO — Ernesto. Maria Vieire.
da Rocha.

MINISTERIQ GA AGRICULTURA

Bélsa Agricola

Diviso dos Servigos Comerelats

Portaria n.° 4:600

Manda o Govérno da Reptblica Portuguesa, pelos Mi-
nistros das Financas e da Agricultura, sob proposta do
Conselho do Comércio Agricola, de harmonia com o dis-
posto nos artigos 2.° do decreto n.” 9:812, de 17 de Ju--
nho de 1924, e 1.° do decreto n.° 10:805, de 26 de Maio
tltimo, que no proximo trimestre de Abril a Junho e.
até resoluglo em contririo continuem abolidas as sobre-
taxas de exportagio a que estavam sujeitos 08 géneros.
designados na tabela aprovada pela portaria n.° 4:279,
de 19 de Novembro de 1924.

Manda ainda o Govérno da Repiblica Portugnesa que
no mesmo periodo, tendo em vista as necessidades do
consumo, continue proibida a exportagdo das seguintes
mercadorias: aves comestiveis (excepto pombos), carvio
vegetal, legumes secos e ovos.
~ Continua permitida a exportagio de azeite e de 13
preta fina, conforme o disposto na portaria b.° 4:457, de-
13 de Julbo Gltimo, e a da 18 churra, nos termos da por-
taria n.° 4:376, de 21 de Marco de 1925. v

A exportagio de batata desde Abril até Junho préxi--
mos fica inteiramente livre conforme o disposto no n.° 2.>
do § 1.° do artigo 1.° do decreto n.® 9;149, de 25 de
Setembro de 1923, e da cebola fica durante o mesmo
perfodo dependente de parecer do Conselho da Bolsa
Agricola.

Se até o fim do referido trimestre se notar a alta dos
pregos ou escassez no mercado de qualquer dos géneros
sapra designados, poderd o Conselho do Comércio Agri-
cola propor o que julgar conveniente a fim de regular a
respectiva exportacdo de harmonia com a situagiio eco-
ndémica do pafs.

Pagos do Govérno da Repiblica, 27 de Margo de
1926. — O Ministro das Finangas, Armando Marques
Guedes. — O Ministro da Agricultura, Anténio Albertc.
Torres Garcia. : ‘
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